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Unido nédo tera que dividir divida com a Eletrobras, define STJ

Por maioria, a 12 Secao do Superior Tribunal de Justica decidiu, nesta quarta-feira (26/6), que a Unido
nado terd que dividir com a Eletrobras a divida estimada em cerca de R$ 14 bilhdes gerada pelos
empréstimos compul sorios.

Prevaleceu entendimento do relator, ministro Mauro Campbell. Ele entendeu que a Eletrobras é a
devedora principal, enquanto a Unido figura apenas como garantidora, devendo pagar as dividas apenas
em caso de insuficiéncia patrimonial da estatal.

"O caso € de responsabilidade solidaria subsidiéria, de forma que inexiste o direito de regresso da
Eletrobras contraa Unido. Ou segja, como garantidora, a Unido s deve pagar os credores em casos de
insuficiéncia patrimonia da estatal”, defende.

O entendimento foi seguido pelos ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria,
Herman Benjamin e Assusete Magalhaes.

Divergéncia Vencida
O ministro Napoledo Nunes Maia Filho abriu divergéncia para dar provimento ao pedido da estatal. O
ministro Og Fernandes acompanhou a divergéncia, de formafavoravel aEletrobras.

"A Unido deve pagar porque é uma questéo ética. No caso, ha uma condenacéo judicial daUnido e da
Eletrobras. A ética e o codigo civil afirma que ninguém enriqueca nem empobreca em cima do outro.
Aplico aéticado direito publico”, disse.

Na discussao do processo, a estatal argumentava que os empreéstimos compul sorios ndo foram

estabel ecidos em favor da companhia, de forma que a Eletrobras teria atuado em nome da Unido para
arrecadar e administrar os valores destinados a cumprir obrigagdes assumidas pelo governo federal em
programas do setor elétrico.

A Unido defendia que ndo ha previsdo de solidariedade na legislagdo do empréstimo compul sorio, €,
além disso, arelacdo seria exclusiva entre a Eletrobras e os contribuintes, e a Unido seria apenas
garantidora.

O assunto foi catalogado como Tema 963. Em um dos processos sel ecionados para julgamento como
representativo, o Tribunal Regional Federal da 42 Regi&o concluiu que a Eletrobras ndo tem legitimidade
para promover agcao de execucao regressiva contra a Unido, pois ndo se reveste da condi¢do de sub-
rogada.
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A Eletrobras, entretanto, alega que atuou como mera del egatéria da Unido na arrecadacéo e
administracéo do empréstimo compul sorio e que o crédito foi utilizado para viabilizar programas de
governo no setor elétrico, atendendo obrigagdes assumidas pela Uni&o junto aos estados, e realizar
diversos investimentos em sociedades do setor elétrico, nos quais a subscricdo era efetuada em nome da
Unido, naformadalei.

Sériede Derrotas
No dia 14/6, por 5 votos a4, amesma turma decidiu que devem ser aplicados juros remuneratérios nos
créditos decorrentes de empréstimos compul sorios da Eletrobras até a data do efetivo pagamento.

A decisdo foi tomada em um processo da empresa Decoradora Roma, que contestava a corregéo dos
valores. O caso envolve recursos que eram recol hidos de forma compul soria de empresas, por meio das
tarifas de energia, parafinanciar investimentos da Eletrobras entre 1976 e 1993.
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